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Ministério da Justiça 
divulga lista dos 

oito criminosos mais 
procurados de Minas 

Gerais em 2025

O Ministério da Justiça e Segurança Pública lançou, nesta segunda-feira (8), o site gov.br/
captura, plataforma que reúne os 216 foragidos mais procurados do Brasil. Cada estado, in-
cluindo Minas Gerais, enviou oito nomes considerados prioritários com base em critérios como 
gravidade dos crimes cometidos, ligação com organizações criminosas, múltiplos mandados de 
prisão e atuação interestadual. Em Minas Gerais, a lista é composta por oito homens. Página 2

Reunião no 70º BPM com 
promotores de eventos 
reforça importância da 
programação conjunta 

para festas locais
N a  q u a r t a - f e i r a 

(10/12/25), foi realizada 
uma reunião na sede do 70º 
Batalhão de Polícia Mi-
litar, com a presença de 
promotores de eventos do 
município. O encontro te-
ve como objetivo alinhar 
estratégias e reforçar a 
parceria entre organiza-
dores e a Polícia Militar 
para garantir o bom an-
damento dos próximos 
eventos festivos. Página 6

Trabalho de inteligência 
do TJMG prende membros 
de organização criminosa

Um trabalho de inte-
ligência desenvolvido pe-
lo Gabinete de Segurança 
Institucional (GSI) do Tri-
bunal de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG), em conjun-
to com a Corregedoria-Geral 
de Justiça (CGJMG) e com 
apoio da Divisão de Segu-
rança da Informação (DI-
SI), do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). Página 5

Aberto o cadastro para 
a instalação de usina 

fotovoltaica em propriedades
O Governo de Minas, 

por meio da Emater-MG, es-
tá lançando o edital para o ca-
dastro de propriedades rurais 
elegíveis para receber a ins-
talação de micro usinas fo-
tovoltaicas, dentro do Novo 
Acordo de Mariana. A ação 
deve beneficiar mais de 1500 
propriedades nos 38 muni-
cípios atingidos. Página 3
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Cidade/Gerais
Ministério da Justiça 

divulga lista dos 
oito criminosos mais 
procurados de Minas 

Gerais em 2025
O Ministério da Jus-

tiça e Segurança Pública 
lançou, nesta segunda-
-feira (8), o site gov.br/
captura, plataforma que 
reúne os 216 foragidos 
mais procurados do Bra-
sil. Cada estado, incluin-
do Minas Gerais, enviou 
oito nomes considerados 
prioritários com base em 
critérios como gravida-
de dos crimes cometidos, 
ligação com organiza-
ções criminosas, múlti-
plos mandados de prisão 
e atuação interestadual. 
Em Minas Gerais, a lista 
é composta por oito ho-
mens, com idades entre 
32 e 44 anos, todos classi-
ficados pelas forças de se-
gurança como criminosos 
de alta periculosidade. Os 
nomes completos foram 
divulgados oficialmen-
te pelo governo federal.

Segundo o Ministé-
rio da Justiça, o objetivo 
da iniciativa é fortalecer a 
cooperação entre órgãos 
estaduais e federais, am-
pliando a integração de 
informações e a eficiên-

cia das operações de cap-
tura. O novo sistema faz 
parte do Programa Captu-
ra, que articula ações na-
cionais para localizar e 
prender foragidos conside-
rados prioritários em todo 
o país. A população pode 
contribuir com informa-
ções sobre o paradeiro dos 
procurados por meio de de-
núncias totalmente anôni-
mas. Os canais disponíveis 
são: >190 (Polícia Mili-
tar), >197 (Polícia Civil), 
>181 (Disque Denúncia).

Quem são os crimi-
nosos mais procurados 
de Minas Gerais em 2025 
- Os oito foragidos indi-
cados por Minas Gerais 
são: >Anderson Ferreira 

Santos, 40 anos, conheci-
do como Andinha; >Ânge-
lo Gonçalves de Miranda 
Filho, 44 anos, apelida-
do de Anjinho, Pezão ou 
Anjo; >Dalmo Gomes dos 
Santos, 44 anos, também 
chamado de Dalmo Re-
belde; >Douglas de Aze-
vedo Carvalho, 33 anos, 
conhecido como Mancha; 
>Marcelo Jaime Gonçal-
ves, 42 anos, apelidado de 
Pisca-Pisca; >Paulo Sér-
gio Sousa da Silva Júnior, 
32 anos; >Rafael Carlos 
da Silva Ferreira, 35 anos, 
conhecido como Paraí-
ba; >Sonny Clay Dutra, 
43 anos. (De João Macha-
do – Por Dentro de Mi-
nas /São de Teófilo Otoni).

Então é Natal…Aprovada possibilidade 
de transferir superavit de 

Fundo do Judiciário

Mendes modera decisão 
e devolve ao congresso 

a regulamentação 
de impeachment de 

ministros do STF

E você certamente fez várias coisas
Realizações no campo profissional, bons momentos com a família, entre ou-

tros momentos inesquecíveis marcaram o seu ano, não é mesmo? Que tal apro-
veitar essa época tão especial para somar forças por quem precisa? Venha 

compartilhar sua boa vontade com o Natal Solidário do Sistema Fecomércio MG.
Faça sua doação até o dia 19 de dezembro: Alimentos não 

perecíveis nas unidades do Sesc em Minas. 
Qualquer quantia via PIX pela chave: natalsolidario@sescmg.com.br

Consulte aqui a lista de endereços para doação presencial e ajude a 
espalhar essa corrente solidária. Consulte a lista de endereços para doação 

presencial e ajude a espalhar essa corrente solidária.

O Projeto de Lei (PL) 
4.528/25, que possibilita a 
transferência do superavit 
financeiro global do Fun-
do Especial do Poder Ju-
diciário de Minas Gerais 
(FEPJ) ao Tesouro Estadu-
al, foi aprovado em cará-
ter definitivo. Na Reunião 
Ordinária de Plenário da 
Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais (ALMG) des-
ta quarta-feira (10/12/25), a 
matéria, de autoria do go-
vernador, recebeu aprova-
ção dos parlamentares em 
2º turno, na forma original.

Em linhas gerais, a pro-
posta altera a Lei 20.802, 
de 2013, a qual cria o FE-
PJ. As modificações refe-
rem-se à possibilidade de 
transferência do superávit 

Diante de intensa pres-
são política e do debate pú-
blico, o ministro Gilmar 
Mendes, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), revisou 
parcialmente sua decisão 
monocrática nesta quarta-
-feira (10). Em nova deter-
minação, ele suspendeu os 
trechos que atribuíam à Pro-
curadoria-Geral da Repú-
blica (PGR) a competência 
exclusiva para apresentar de-
núncias por crime de respon-
sabilidade contra ministros 
da Corte. Com essa medida, 
o tema central da regulamen-
tação desses procedimentos 
foi formalmente devolvi-
do à esfera de deliberação 
do Congresso Nacional.

A alteração, contudo, é 
pontual e mantém a essência 
da estrutura anterior. Apenas 
dois dispositivos específicos 
da decisão inicial foram sus-
pensos, exatamente aque-
les que concentravam no 
Ministério Público Federal 
a iniciativa das acusações. 
Todos os demais pontos da 
decisão de Gilmar Mendes 
permanecem em vigor, in-
cluindo as interpretações 
sobre os ritos e as hipóteses 

financeiro global do fun-
do apurado em 2024 para 
o Tesouro Estadual. O tex-
to prevê que os recursos 
transferidos do fundo deve-
rão ser destinados a progra-
mas e ações orçamentárias 
relacionadas ao cumpri-
mento da missão institucio-
nal dos órgãos e entidades 

que integram o sistema de 
Justiça. Esses programas e 
ações devem visar especial-
mente: ao exercício da ci-
dadania, justiça, paz social, 
garantia de direitos funda-
mentais e segurança públi-
ca. (Assessoria de Imprensa 
da ALMG /Gerência-geral 
de Imprensa e Divulgação).

para abertura de processos 
do gênero, o que indica uma 
manobra de moderação táti-
ca sem abdicar do núcleo de 
seu entendimento jurídico.

Paralelamente, o Sena-
do Federal mobiliza-se para 
contrapor-se ao que parla-
mentares classificam como 
uma "blindagem" indevi-
da do STF. Sob a liderança 
do presidente da Casa, Da-
vi Alcolumbre (União-AP), 
há um movimento para ace-
lerar a votação de um projeto 
de lei que vise a regulamen-
tar de forma clara os crimes 
de responsabilidade não só 
de ministros do Supremo, 
mas também do Presiden-
te da República e de outras 
altas autoridades. A propos-

ta busca reafirmar a com-
petência constitucional do 
Legislativo nessa matéria.

O episódio configura 
um complexo embate insti-
tucional, onde o Judiciário 
recua em um ponto espe-
cífico sob pressão, mas o 
Legislativo se articula para 
reivindicar sua primazia na 
definição de regras tão sen-
síveis. O desfecho dessa dis-
puta definirá os contornos 
do controle político sobre a 
mais alta Corte do país, em 
um momento de tensão entre 
os Poderes da República. A 
questão central permanece: 
quem deve, de fato, estabe-
lecer as regras para a res-
ponsabilização de ministros 
do STF? (Por: João Bosco).

www.diariotribuna.com.br

Projeto apreciado em caráter definitivo no Plenário refere-se ao resultado 
financeiro de 2024, que poderá ser repassado ao Tesouro Estadual

Criminosos são classificados com alto periculosidade pelo 
Ministério da Justiça e Segurança Pública

Ministério da Justiça divulga lista dos oito criminosos mais 
procurados de Minas em 2025 - Foto: Reprodução
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Gerais
Aberto o cadastro 

para a instalação de 
usina fotovoltaica 
em propriedades

O Governo de Minas, 
por meio da Emater-MG, 
está lançando o edital pa-
ra o cadastro de proprie-
dades rurais elegíveis para 
receber a instalação de mi-
cro usinas fotovoltaicas, 
dentro do Novo Acordo 
de Mariana. A ação deve 
beneficiar mais de 1500 
propriedades (localizadas 
até 100 metros da man-
cha de inundação) nos 38 
municípios atingidos pe-
lo rompimento da Bar-
ragem do Fundão, em 
Mariana, há dez anos. Os 
interessados devem pro-
curar os escritórios da 
Emater-MG mais pró-
ximos para se inscrever.

O diretor-presiden-
te da Emater-MG, Otávio 
Maia, diz que a inicia-
tiva é um dos compro-
missos da repactuação de 
Mariana, no anexo 18. 
“Aqueles que tem pro-
priedade dentro da área 
definida, possuem o Ca-
dastro Ambiental Rural 
(CAR) e padrão de ener-
gia elétrica e não pagam 
tarifa mínima podem 
procurar o escritório da 
Emater-MG do seu mu-
nicípio para ser contem-
plado com a instalação 
de uma micro-usina pa-
ra geração de energia re-
novável e também para 
o apoio de recuperação 
dos projetos produti-
vos”, esclarece Otávio.

Redução de custos 
- A chamada pública pa-
ra o cadastro de pesso-
as físicas beneficiárias 
integra o Programa de 
Resposta a Enchentes e 

Recuperação Ambiental e 
Produtiva das Margens do 
Rio Doce, a ser implanta-
do em Minas Gerais no 
período de 2025 a 2030.

“A proposta é, com a 
geração de energia elétri-
ca de baixo custo e sus-
tentável, possibilitar o 
incremento das atividades 
produtivas, especialmente 
de agregação de valor aos 
produtores rurais benefi-
ciários”, diz o diretor-pre-
sidente da Emater-MG. O 
trabalho vai contemplar o 
parecer de acesso junto à 
concessionária de energia 
elétrica da região, forne-
cimento dos equipamen-
tos e materiais (módulos 
fotovoltaicos, inverso-
res, estrutura de fixação, 
cabos, conectores e cai-
xas de junção) e a insta-
lação dos equipamentos.

Municípios atendi-
dos - Os 38 municípios di-
retamente atingidos são 
Aimorés, Alpercata, Barra 
Longa, Belo Oriente, Bom 
Jesus do Galho, Bugre, Ca-
ratinga, Conselheiro Pena, 
Coronel Fabriciano, Cór-
rego Novo, Dionísio, Fer-
nandes Tourinho, Galiléia, 
Governador Valadares, Ia-

pu, Ipaba, Ipatinga, Itueta, 
Marliéria, Mariana, Naque, 
Ouro Preto, Periquito, Pin-
go D'Água, Ponte Nova, 
Raul Soares, Resplendor, 
Rio Casca, Rio Doce, Santa 
Cruz do Escalvado, Santa-
na do Paraíso, São Domin-
gos do Prata, São José do 
Goiabal, São Pedro dos 
Ferros, Sem-Peixe, Sobrá-
lia, Timóteo e Tumiritinga.

As inscrições deverão 
ser feitas através da equi-
pe técnica local da Ema-
ter-MG no município, onde 
está localizada a residência 
a ser beneficiada, até o dia 
31 de dezembro de 2026. 
Os beneficiários residen-
tes em municípios que não 
possuem escritório local da 
Emater -MG podem se ins-
crever nos municípios mais 
próximos, que constem da 
área abrangida. A relação 
dos beneficiários do projeto 
será divulgada mensalmen-
te no site da Emater (www.
emater.mg.gov.br). (As-
sessoria de Comunicação 
– Emater-MG - Jornalista 
responsável: Flávia Freitas 
- Fotos: Divulgação Ema-
ter-MG - E-mail: flavia-
souza@emater.mg.gov.br 
- www.emater.mg.gov.br).

Orçamento do Estado 
para 2026 é aprovado

O Orçamento do Es-
tado para 2026 foi apro-
vado nesta quarta-feira 
(10/12/25), durante a Reu-
nião Ordinária de Plenário 
da Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais (ALMG). 
Conforme o Projeto de Lei 
(PL) 4.527/25, do governa-
dor Romeu Zema, o déficit 
projetado para o próximo 
ano é de R$ 5,2 bilhões.

A proposta orçamentá-
ria aprovada estima receita 
de R$ 127,1 bilhões e des-
pesa de R$ 132,3 bilhões. 
Em relação ao Orçamen-
to de 2025, haverá aumen-
to de 10,6% na receita e de 
7,1% na despesa. O déficit 
fiscal, que foi estimado em 
R$ 8,6 bilhões em 2025, te-
rá uma redução de 39,3% 
em 2026. A receita tributá-
ria compõe 72,3% das re-
ceitas correntes. A principal 
fonte de arrecadação conti-
nua sendo o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), que de-
ve avançar 10,3%, chegando 
a R$ 93,4 bilhões em 2026.

As receitas de capi-
tal, que incluem operações 
de crédito e alienações de 
bens, somam R$ 4,3 bi-
lhões, o que representa uma 
redução de 6,2%. Por ou-
tro lado, a rubrica de “ou-
tras receitas de capital” terá 
um incremento de 20,1%, 
devido ao aumento de R$ 
332 milhões nos recursos 
do acordo judicial do rom-
pimento da Barragem de 
Fundão, em Mariana. O 
principal grupo de despe-

sa são os gastos com pes-
soal, que correspondem a 
54,7% do total. Segundo 
o parecer da Comissão de 
Fiscalização Financeira e 
Orçamentária, o Estado vai 
continuar descumprindo os 
limites de gastos estabele-
cidos na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF).

A despesa de pessoal 
somada de todos os Poderes 
será o equivalente a 62,37% 
da Receita Corrente Líqui-
da (RCL), acima do limi-
te de 60% determinado pela 
LRF. No Poder Executivo, 
as despesas com pessoal vão 
consumir 52,45% da RCL, 
enquanto o limite da LRF é 
de 49% da RCL. Os demais 
Poderes e órgãos estão com 
suas despesas com pessoal 
dentro dos limites da LRF.

No orçamento de inves-
timento das empresas con-
troladas pelo Estado, estão 
previstos R$ 11,3 bilhões, 
que correspondem a um au-
mento de 23,8% em relação 
ao programado em 2025. A 
Cemig Distribuição, a Co-

pasa e o Banco de Desen-
volvimento de Minas Gerais 
(BDMG) mantêm a posi-
ção de empresas com maior 
mobilização de recursos. 
Os investimentos da Copa-
sa terão um salto de 94,2%, 
chegando a R$ 3,2 bilhões.

A proposta orçamen-
tária leva em consideração 
a adesão de Minas Gerais 
ao Programa de Pleno Pa-
gamento das Dívidas dos 
Estados (Propag). Está pre-
vista uma redução de 15,5% 
na despesa com amortiza-
ção e pagamento de juros e 
encargos da dívida do Es-
tado com a União. Por ou-
tro lado, Minas Gerais terá 
que aportar R$ 1,9 bilhão no 
Fundo de Equalização Fe-
derativa (FEF). Para a ela-
boração da lei orçamentária, 
foram utilizados como pa-
râmetros crescimento re-
al do PIB de 2,5%, inflação 
acumulada de 3,5% e taxa 
Selic de 12,56% em 2026. 
(Assessoria de Imprensa da 
ALMG - Gerência-geral de 
Imprensa e Divulgação).

A Emater-MG está lançando o edital para o cadastro de pessoas 
físicas habilitadas a participar do Projeto de Implantação de Sistemas 

de Energia Fotovoltaica, dentro do Novo Acordo de Mariana

Déficit fiscal deve recuar 39,3%, chegando a R$ 5,2 bilhões, conforme 
projeto votado nesta quarta-feira (10) pelo Plenário

DIÁRIO TRIBUNA
(33) 9 8880-2410 (ZAP)

Deputados da oposição tentaram aprovar emendas aos 
projetos do Orçamento e do PPAG, mas foram voto 

vencido - Foto: Elizabete Guimarães
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Gerais
Isenção de ICMS para 
doação de alimentos 

recebe parecer favorável

Em reunião nes-
t a  q u a r t a - f e i r a 
(10/12/25), a Comis-
são do Trabalho, da 
Previdência e da As-
sistência Social da As-
sembleia Legislativa 
de Minas Gerais (AL-
MG) aprovou parecer 
favorável ao Proje-
to de Lei (PL) 742/19. 
Ele determina isenção 
tributária para doa-
ções de produtos con-
siderados perdas para 
a indústria e o varejo.

Tramitando em 1º 
turno, o texto assinado 
pelo deputado Mário 
Henrique Caixa (PV) 
refere-se ao Imposto 
sobre Operações Re-
lativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços 
de Transporte Interes-
tadual e Intermunici-
pal e de Comunicação 
(ICMS). A proposição 
acrescenta dispositivo 
à Lei 6.763, de 1975, 
que consolida a legis-
lação tributária do Es-
tado de Minas Gerais e 
dá outras providências.

O objetivo é am-
pliar as possibilidades 
de isenção de ICMS. A 
Comissão do Trabalho 
opinou favoravelmente 
à matéria na forma do 
substitutivo nº 1, apre-
sentado pela Comis-
são de Constituição e 
Justiça (CCJ), e com a 
emenda nº 1. A princi-
pal mudança promovida 
foi incluir entidades que 
podem receber essas 
doações de alimentos, 
itens de higiene pesso-
al e de medicamentos.

Outra alteração é a 
retirada da definição do 
que é considerado per-
da. O projeto original 
especifica que são pro-
dutos com embalagem 
danificada, data de va-

lidade vencida ou pró-
ximos ao vencimento, 
mas que ainda podem 
ser consumidos. Atual-
mente, se forem doados 
para pessoas ou entida-
des responsáveis pela 
destinação a quem pre-
cisa, sofrem tributação.

Sem essa explica-
ção, mas mantendo a 
possibilidade de isen-
ção de ICMS e amplian-
do as alternativas de 
repasses, o PL foi re-
latado pelo deputado 
Betão (PT). Agora, se-
gue para apreciação da 
Comissão de Fiscaliza-
ção Financeira e Orça-
mentária. (Assessoria 
de Imprensa da ALMG 
- Gerência-geral de Im-
prensa e Divulgação).

PL 742/19 determina isenção de imposto para repasses de 
produtos considerados perdas para indústria e varejo

Minas Gerais institui 
Política Estadual da 

Primeira Infância e reforça 
programas voltados às 
crianças de 0 a 6 anos

O Governo de Mi-
nas Gerais sancionou a Lei 
25.610/2025, que institui 
oficialmente a Política Es-
tadual da Primeira Infân-
cia, nessa terça-feira (9/12). 
A nova legislação estabe-
lece diretrizes para garan-
tir os direitos de crianças 
de 0 a 6 anos, asseguran-
do atenção integrada, apoio 
às famílias e ações articu-
ladas entre diferentes áreas 
do poder público para pro-
mover o desenvolvimento 
pleno na primeira infância.

Com a nova lei, a políti-
ca passa a reconhecer a crian-
ça como sujeito de direitos e 
orienta o Estado a formular 
programas e serviços que 
considerem as necessidades 
específicas dessa faixa etá-
ria, etapa amplamente reco-
nhecida como decisiva para 
o desenvolvimento cogni-
tivo, emocional e social.

A Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento So-
cial (Sedese-MG) será uma 
das protagonistas na imple-
mentação da política, forta-
lecendo ações que já vinham 
ganhando destaque na atu-
al gestão. "Minas Gerais 
dá um passo importante ao 
transformar em política de 
Estado aquilo que já vínha-
mos construindo com mui-
to compromisso. A primeira 
infância passa a ser priori-
dade permanente. Estamos 
falando de garantir direitos 
hoje para mudar toda uma 
trajetória de vida das nossas 
crianças", destaca a secretá-
ria de Estado de Desenvol-
vimento Social, Alê Portela. 

Primeira infância - 
Entre as principais ações 
já desenvolvidas pelo Go-

verno de Minas, está o Pro-
grama Leite para a Primeira 
Infância, iniciativa pioneira 
que garante a distribuição 
gratuita de leite para crian-
ças de 2 a 6 anos em situa-
ção de vulnerabilidade. Com 
investimento de R$ 10 mi-
lhões, a iniciativa já garantiu 
a entrega de 564 mil litros de 
leite a mais de 18 mil famí-
lias inscritas no CadÚnico.

A Sedese-MG também 
coordena o Criança Feliz, 
iniciativa voltada a gestan-
tes e crianças de até 6 anos 
em situação de vulnerabili-
dade. Minas Gerais é hoje o 
segundo estado do país com 
maior número de municípios 
executando o programa: 
318 cidades desenvolvem 
ações contínuas, reforçan-
do o apoio técnico às pre-
feituras e a permanência 
do atendimento às famílias.

Outro destaque é o pro-
grama Unidades Interligadas 
de Registro Civil, instala-
das dentro de maternidades 
e responsáveis pelo registro 
gratuito dos recém-nasci-
dos antes da alta hospitalar. 
Esse serviço garante que os 
pais saiam do hospital com 
a certidão de nascimento 
em mãos, sem deslocamen-
tos ou filas. Atualmente, 
105 unidades estão distribu-

ídas em 80 municípios, com 
510. 204 certidões emitidas.

O Unidades Interligadas 
de Registro Civil é uma par-
ceria com a Corregedoria-
-Geral de Justiça do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG), Ministério Público 
de Minas Gerais (MPMG), 
cartórios de Registro Civil, 
estabelecimentos de saú-
de e o Sindicato dos Ofi-
ciais de Registro Civil de 
Minas Gerais (Recivil).

A nova lei também re-
força a importância da atu-
ação conjunta entre as áreas 
de assistência social, saú-
de, educação, direitos hu-
manos, cultura e esporte. O 
objetivo é garantir que cada 
criança tenha acesso a opor-
tunidades que apoiem seu 
desenvolvimento integral.

Com a sanção da lei, 
Minas Gerais consolida 
uma agenda permanente pa-
ra o cuidado com a primeira 
infância, alinhada às me-
lhores práticas nacionais e 
internacionais. A expectati-
va é que a política fortaleça 
a proteção social das famí-
lias, reduza desigualdades e 
amplie as oportunidades pa-
ra que todas as crianças mi-
neiras tenham um começo 
de vida mais seguro, saudá-
vel e cheio de possibilidades.

Nova lei consolida iniciativas da Sedese e amplia a proteção 
e o desenvolvimento integral das crianças mineiras
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Gerais
Trabalho de inteligência 

do TJMG prende membros 
de organização criminosa

Um trabalho de inteligên-
cia desenvolvido pelo Gabine-
te de Segurança Institucional 
(GSI) do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG), em 
conjunto com a Corregedoria-
-Geral de Justiça (CGJMG) e 
com apoio da Divisão de Se-
gurança da Informação (DISI), 
do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), e do Departamento 
Estadual de Operações Espe-
ciais (Deoesp) da Polícia Civil 
de Minas Gerais (PCMG), re-
sultou na prisão de nove pes-
soas suspeitas de integrar uma 
organização criminosa envol-
vida em tentativas de frau-
des em sistemas do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).

As prisões, assim como 
a apreensão de veículos de lu-
xo, joias, computadores e ce-
lulares, foram realizadas nesta 
quarta-feira (10/12), durante 
a operação “Veredicto Som-
brio” da PCMG, deflagrada 
nas cidades de Belo Horizonte, 
Sete Lagoas (região Central) 
e Jacutinga (Sul do Estado). 
Como parte da ação, também 
foi determinado o bloqueio 
de aproximadamente R$ 40 
milhões, incluindo cerca de 
US$ 180 mil em criptoativos.

Segundo as investi-
gações, o grupo realizava 
o uso indevido de creden-
ciais vinculadas a magistra-
dos e servidores do TJMG 
para acessar sistemas do CNJ 
como o Banco Nacional de 
Medidas Penais e Prisões 
(BNMP), o Sistema de Bus-
ca de Ativos do Poder Judi-
ciário (Sisbajud) e o Registro 
Nacional de Veículos Auto-
motores Judicial (Renajud).

O grupo criminoso tam-
bém atuava em outras frentes 
como golpes do falso advoga-
do e fraudes que causaram im-
portantes prejuízos financeiros 
a empresas e bancos. As infor-
mações coletadas pela equipe 
do GSI do TJMG foram com-
partilhadas com a 3ª Delegacia 
Especializada de Repressão ao 
Crime Organizado (3ª Draco/
Deoesp), que aprofundou as 
apurações e identificou a or-
ganização voltada à prática de 
fraudes e lavagem de dinheiro.

Durante coletiva de im-
prensa realizada nesta quarta, 
o juiz auxiliar da Presidên-
cia do TJMG Marcelo Ro-
drigues Fioravante afirmou 
que os trabalhos de monitora-
mento e investigação duraram 
aproximadamente seis meses: 
“O combate ao crime organi-
zado, hoje, é um dos maiores 
desafios do Estado brasileiro. 
Há uma tentativa de recrudes-
cimento da legislação para fa-
zer frente a essas iniciativas. 
Uma delas, a que estamos 
nos deparando hoje, é uma 
das mais ousadas: acesso e al-
teração de sistemas judiciais.”

Ele destacou ainda que 
toda a fraude realizada pela or-
ganização criminosa foi identi-
ficada, assim como as principais 
pessoas envolvidas. “Nós es-
tamos, agora, finalizando a 1ª 
fase dessa investigação, neces-
sária para estancar a atuação 
da organização. A partir das 
apurações da dimensão des-
se trabalho criminoso, as in-
vestigações podem avançar.”

Ainda segundo o juiz 
Marcelo Rodrigues Fioravan-
te, a operação “Veredicto Som-
brio” também tem relação com 
a prisão de um hacker suspeito 
de envolvimento em ameaças 
ao influenciador digital Felca. 
O preso trabalhava com vendas 
de credenciais de acesso a siste-
mas judiciais de magistrados e 
servidores de vários tribunais do 
País, incluindo a Corte mineira.

“Algumas dessas cre-
denciais eram de magistra-
dos e servidores do TJMG 
e estariam sendo utilizadas 
por essa organização para 
tentar fraudar nossos sis-
temas. Uma dessas frentes 
fez com que o nosso servi-
ço de inteligência identificas-
se ações dessa organização, 
também, a partir da prisão do 
hacker relacionado às amea-
ças ao influenciador Felca.”

Segurança - A juíza au-
xiliar da CGJMG Andréa 
Cristina de Miranda Costa, 
presente na coletiva de im-
prensa, falou sobre a seguran-
ça dos sistemas usados pelo 
Judiciário brasileiro, ressaltan-
do o trabalho de inteligência 
realizado pelo GSI do TJMG.

“Nosso serviço de inte-
ligência detectou a tentativa 
de alguns acessos fraudulen-

tos aos nossos sistemas e, com 
base nesse levantamento, e na 
verificação feita por alguns ma-
gistrados, começou-se a inves-
tigação que culminou com a 
deflagração da operação. Gos-
taríamos de deixar claro que os 
sistemas são totalmente confi-
áveis e estamos atentos a qual-
quer tentativa de fraude. Esses 
criminosos, com certeza, en-
contrarão aqui em Minas Ge-
rais, seja por parte da Polícia 
Civil, seja por parte do Tribu-
nal de Justiça, uma franca ob-
servação a essas tentativas e 
não permitiremos invasão.”

Segundo o chefe do Deo-
esp da PCMG, delegado Álvaro 
Huertas, as tentativas de fraude 
foram controladas e “não trou-
xeram prejuízos ao Estado”.

A chefe da PCMG, de-
legada-geral Letícia Gambo-
ge, destacou o compromisso 
da instituição com a proteção 
de sistemas corporativos, em 
especial o combate às organi-
zações criminosas: “Hoje, nós 
tivemos o cumprimento de 27 
ordens judiciais, dentre elas, os 
nove indivíduos presos. Mais 
uma vez, a Polícia Civil e o Go-
verno de Minas reafirmam o 
compromisso com a socieda-
de mineira no combate ao cri-
me organizado. Esta é a 1ª fase 
de uma operação que terá fases 
subsequentes. Com isso, ga-
rantimos maior segurança ju-
rídica também no Estado de 
Minas Gerais.” Os mandados 
de prisão e de busca e apreen-
são foram expedidos pela 1ª 
Vara das Garantias da Comar-
ca de Belo Horizonte. (Direto-
ria Executiva de Comunicação 
– Dircom - Tribunal de Justi-
ça de Minas Gerais – TJMG).

Grupo estava envolvido em fraudes em sistemas do CNJ

Instituições mineiras 
recebem 60 mil bens 

doados pelo TJMG
Nos últimos cinco anos, 

instituições públicas estadu-
ais e municipais, assim como 
outras entidades, receberam, 
do Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais (TJMG), a doação 
de mais de 60 mil bens. Os 
itens, como computadores e 
mobiliários, são considerados 
inservíveis” para uso na Corte 
mineira, mas seguem em bo-
as condições de preservação 
para, por exemplo, serem usa-
dos por alunos de escolas es-
taduais e municipais, ou por 
órgãos como o Corpo de Bom-
beiros Militar de Minas Gerais 
(CBMMG), as Polícias Militar 
(PMMG) e Civil (PCMG), e 
Secretarias de Estado.

Os bens são classifica-
dos como “inservíveis” após 
análise da Gerência de Supri-
mento e Controle Patrimonial 
(Gesup), ligada à Diretoria 
Executiva da Gestão de Bens, 
Serviços e Patrimônio (Dirsep), 
responsável por controlar e ar-
mazenar materiais de consu-
mo, bens permanentes móveis 
e patrimoniais do TJMG. Os 
itens que não são reaproveitá-
veis pela Corte mineira, consi-
derados “antieconômicos”, são 
transferidos para instituições 
do Estado ou doados para en-
tidades ou órgãos municipais. 
Já os irrecuperáveis são enca-
minhados à Associação dos 
Catadores de Papel, Papelão e 
Material Reaproveitável (As-
mare) para serem reciclados.

A operacionalização da 
cessão desses bens, incluindo 
controle patrimonial, transfe-
rências e doações, fica a cargo 
da Coordenação de Contro-
le do Patrimônio Mobiliário 
(Copat), coordenada por Li-
béria Aparecida de Oliveira. 
Ela ressaltou a importância da 
iniciativa para todas as partes 
envolvidas: “Quando uma ins-
tituição recebe um bem que se 
tornou inservível para o Tribu-
nal, mas que ainda serve para 
ela e pode ser reaproveitado, 
a gente fica imensamente fe-
liz, porque sabemos que da-
rão uma nova vida. Ao mesmo 
tempo, a gente recebe o agra-
decimento das instituições, 
que são muito gratas por tu-
do que o TJMG doa. Então, é 
algo muito bom para todos.”

Destinação - Uma das 
instituições beneficiadas, o 
CBMMG recebeu, em trans-
ferência recente realizada pelo 
TJMG, computadores que se-
guem em funcionamento nos 
três batalhões da Região Me-
tropolitana de Belo Horizon-
te (RMBH), assim como em 
unidades no interior do Estado.

Outros 300 equipamen-
tos serão disponibilizados pa-
ra a Corporação em breve, 
como afirmou o chefe do Nú-
cleo de Tecnologia e Sistemas 
do CBMMG, major Rafael 

Vicente Rosa: “Nós recebe-
mos de grande valia. Isso tem 
contribuído muito com a Cor-
poração. O Estado tem feito 
um investimento em tecnolo-
gia junto ao CBMMG, mas 
esses equipamentos contri-
buem muito, tanto na RMBH 
quanto nas unidades do inte-
rior, na nossa atividade fim, 
do operacional, no registro dos 
eventos de defesa social, bem 
como na atividade meio, na 
nossa administração, nos nos-
sos processos internos, dentre 
outras atividades.” Ainda se-
gundo o major, quando che-
gam ao Corpo de Bombeiros, 
os bens são direcionados con-
forme um plano de distribui-
ção previamente elaborado.

A destinação de bens 
também auxilia estudantes do 
município de Belo Horizon-
te. Na Escola Municipal Pre-
feito Oswaldo Pieruccetti, no 
bairro Jardim Filadélfia, re-
gião Noroeste, crianças, ado-
lescentes e adultos utilizam 
mobiliários e computadores 
doados pelo TJMG. Na ins-
tituição, armários que antes 
guardavam processos físicos, 
agora, dão espaço a escani-
nhos coloridos que guardam 
mochilas, brinquedos e livros.

De acordo com o coor-
denador pedagógico geral 
da Escola, Adilson Carlos 
Luiz, os equipamentos fo-
ram recebidos em 2023, 
após a instituição procurar 
a Corte mineira: “Como é 
um material de qualidade, a 
gente só fez um reparo sim-
ples de pintura nos armários, 
que têm uma utilidade mui-
to importante. Provavelmen-
te, nós faríamos aquisição 
para atender essa demanda, 

principalmente nas salas de 
educação infantil e em ou-
tros espaços que verificamos. 
Então, veio em boa hora.”

Gesup - A iniciativa do 
TJMG também representa o 
compromisso sustentável do 
Judiciário estadual, como ava-
liou o gerente da Gesup, Mar-
celo Braga. Ao falar sobre os 
demais trabalhos da Gerência, 
ressaltou os espaços destina-
dos à restauração de mobiliá-
rio da Corte mineira, incluindo 
oficina, marcenaria e capotaria: 
“Tudo aqui é reaproveitado. Do 
parafuso ao computador, tudo 
tem uma destinação, uma utili-
dade pública. O importante pa-
ra a gente é isso. O dinheiro é 
público, então, temos que fazer 
com que seja bem aplicado.”

Por meio da Gesup, além 
de ações como cessão e ma-
nutenção de bens, comarcas 
de todo o Estado recebem ain-
da insumos necessários pa-
ra a prestação jurisdicional.

Segundo o coordenador de 
Patrimônio, Wilber Martins de 
Souza, trata-se de “um setor es-
tratégico para suprir a Institui-
ção com materiais necessários 
para o bom funcionamento”. 
“Esse galpão tem a finalidade 
de armazenar os bens perma-
nentes que são adquiridos pelo 
Tribunal para mobiliar as insta-
lações de vários setores admi-
nistrativos e judiciais, prover 
materiais e postos de trabalho 
para servidores, colaborado-
res e estagiários que atuam no 
judiciário.” Assista à matéria 
exibida no programa “Justiça 
em Questão”, do TJMG, sobre 
os bens inservíveis: (Direto-
ria Executiva de Comunicação 
– Dircom - Tribunal de Justi-
ça de Minas Gerais – TJMG).

Itens são considerados "inservíveis" para a Corte mineira

Bens considerados “inservíveis” para o TJMG são transferidos ou 
doados a diferentes instituições (Crédito: Riva Moreira / TJMG)

Equipe que integra a Gesup, da esq. para a dir.: Wilber 
Martins, Marcelo Braga, Libéria Oliveira e Paulo Gangana 

(Crédito: Riva Moreira / TJMG)

Na coletiva de imprensa foi apresentado o balanço da 
operação “Veredicto Sombrio”, deflagrada nesta quarta-feira 

(10/12) (Crédito: Riva Moreira / TJMG)

A juíza auxiliar da CGJMG Andréa Cristina de Miranda Costa 
e o juiz auxiliar da Presidência do TJMG Marcelo Fioravante 

participaram da coletiva de imprensa (Crédito: Riva Moreira / TJMG)
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Segurança Pública
Reunião no 70º BPM 

com promotores 
de eventos reforça 

importância da 
programação conjunta 

para festas locais
Na quar ta - fe i ra 

(10/12/25), foi realiza-
da uma reunião na sede 
do 70º Batalhão de Po-
lícia Militar, com a pre-
sença de promotores de 
eventos do município. O 
encontro teve como ob-
jetivo alinhar estratégias 
e reforçar a parceria en-
tre organizadores e a Polí-
cia Militar para garantir o 
bom andamento dos pró-
ximos eventos festivos.

Durante a reunião, 
foram discutidos pontos 
fundamentais para a se-
gurança e organização 
das festividades, desta-
cando-se a necessidade de 
encaminhar ofícios ao Ba-
talhão no início da progra-
mação de cada festa. Essa 
medida possibilita que os 
militares se preparem ade-
quadamente, organizando 

escalas e recursos para ofe-
recer o suporte necessário.

A iniciativa reforça 
o compromisso da Polí-
cia Militar em atuar de 
forma preventiva e cola-
borativa, assegurando que 
os eventos transcorram 
com tranquilidade e pro-

porcionem momentos de 
lazer e convivência segu-
ra para toda a comunidade. 
15ª RPM - 70º BPM - O 
AGUERRIDO – ARA-
CUAÍ - Polícia Militar de 
Minas Gerais 250 anos. 
A força do povo minei-
ro. Presença que protege.

Comitê de Políticas 
Penais debate 

adequações do Plano 
Estadual Pena Justa

O Comitê de Políticas Pe-
nais de Minas Gerais se reuniu, 
de forma virtual, nesta terça-
-feira, para discutir adequações 
no Plano Estadual de Enfren-
tamento ao Estado de Coisas 
Inconstitucional nas Prisões 
Brasileiras (Plano Estadual Pe-
na Justa). O documento final 
deve ser entregue ao Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) até 
29/12, após ser aprovado pelo 
presidente do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais (TJMG), 
desembargador Luiz Carlos 
Corrêa Junior, e pelo governa-
dor do Estado, Romeu Zema.

Para isso, uma nova reu-
nião foi marcada para 18/12, 
quando serão decididos os últi-
mos alinhamentos para a reda-
ção definitiva do documento. 
Um cronograma de ações foi 
apresentado na reunião des-
ta terça-feira (2/12), quando 
também foi votada a inclu-
são de membros e órgãos no 
Comitê. Esse foi o 1º encon-
tro desde a homologação do 
Plano Estadual Pena Justa, 
pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), no fim de outubro.

O cronograma do Plano 
aponta que o monitoramento 
de indicadores começa em ja-
neiro de 2026. Ele foi desen-
volvido pela articulação entre 
os Poderes Judiciário e Execu-
tivo, o Ministério Público de 
Minas Gerais (MPMG), a De-
fensoria Pública de Minas Ge-
rais (DPMG), a Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seção 
Minas Gerais (OAB-MG) e re-
presentantes da sociedade civil.

Sobre o Pena Justa - Lan-
çado em 2024, o Plano Nacional 
Pena Justa prevê o enfrenta-
mento da situação de calami-
dade nas prisões brasileiras. Foi 
elaborado pelo CNJ e pelo Mi-
nistério da Justiça e Seguran-
ça Pública (MJSP) seguindo 
determinação do STF, que re-
conheceu, no julgamento de Ar-
guição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF 
347), violações sistemáticas de 
direitos humanos nas prisões.

 A proposta prevê a imple-
mentação de mais de 300 me-
tas até 2027 para garantir um 
Sistema Prisional que contri-
bua para a segurança da po-
pulação, a eficiência no uso 
de recursos públicos e a efeti-
vação dos direitos humanos.

O Plano é estruturado 
em quatro eixos: >Redução da 
superlotação e controle de va-
gas no Sistema Prisional; >Ga-
rantia de condições básicas nas 
unidades, como alimentação, 
higiene e saneamento; >Pro-
moção de acesso ao trabalho 
e à educação para pessoas pri-
vadas de liberdade; >Apoio à 
reintegração social de egressos, 
com foco na redução da rein-

Texto final deve ser entregue ao CNJ até o fim do ano

cidência e na quebra do ciclo 
da violência; >Além das me-
tas nacionais, cada unidade da 
federação deve apresentar um 
plano a ser validado pelo STF.

Comitês de Políticas Pe-
nais - Os Comitês de Políticas 
Penais são grupos que articu-
lam diversas instituições com 
foco em alternativas ao encar-
ceramento e na promoção da ci-
dadania das pessoas privadas de 
liberdade, assim como de egres-
sos do Sistema Prisional. Os co-
mitês tratam ainda de questões 
relativas aos servidores públi-
cos da área e aos familiares das 
pessoas em execução penal.

Presenças - Participaram 
da reunião a coordenadora-ge-
ral do Programa de Atenção 
Integral ao Paciente Judiciário 
Portador de Sofrimento Mental 
(PAI-PJ) e integrante do Gru-
po de Monitoramento e Fisca-
lização do Sistema Carcerário 
(GMF) do TJMG, desembar-
gadora Márcia Maria Milanez; 
o juiz auxiliar da Presidência 
do TJMG e coordenador exe-
cutivo da Política de Atenção 
a Pessoas Egressas do Sistema 
Prisional (Pape-Sispri), Marce-
lo Rodrigues Fioravante; a co-
ordenadora do GMF/TJMG, 
juíza Bárbara Isadora Santos 
Sebe Nardy; o coordenador 
executivo do segmento da As-
sociação de Proteção e Assis-
tência aos Condenados (Apac) 
do GMF/TJMG, juiz Consue-
lo Silveira Neto; a juíza auxi-
liar da Corregedoria-Geral de 
Justiça de Minas Gerais An-
dréa Cristina de Miranda Cos-
ta; o integrante do Comitê de 
Justiça Restaurativa (Comjur) 
e coordenador do Centro Ju-
diciário de. Solução de Con-
flitos e Cidadania (Cejusc) da 
Comarca de Belo Horizonte, 
juiz Marco Antônio Feital Lei-
te; o coordenador do Centro de 
Apoio Operacional das Pro-
motorias Criminais, de Execu-
ção Penal, do Tribunal do Júri e 
da Auditoria Militar (Caocrim) 
do MPMG, promotor de Justi-
ça Marcelo Schirmer Albuquer-
que; a promotora de Justiça do 
MPMG Renata Valladão No-
gueira Lopes Lins; o defensor 

público de Minas Gerais Leo-
nardo Bicalho de Abreu; o de-
fensor público de Minas Gerais 
Paulo Henrique Drummond 
Monteiro; o secretário de Esta-
do de Justiça e Segurança Pú-
blica (Sejusp), Rogério Greco; 
a presidente da Comissão de 
Direitos Humanos da Assem-
bleia Legislativa de Minas Ge-
rais (ALMG), deputada Bella 
Gonçalves; o presidente da Co-
missão para Assuntos Peniten-
ciários da OAB-MG, André 
Luiz da Silva Lima; o diretor-
-geral do Departamento Pe-
nitenciário de Minas Gerais 
(Depen-MG), Leonardo Mattos 
Alves Badaró; a chefe de Gabi-
nete da Sejusp, Ana Luisa Sil-
va Falcão; o superintendente de 
Humanização do Atendimento 
do Depen-MG, Jober Gabriel 
de Sousa; a superintendente de 
Prevenção Social à Criminali-
dade da Sejusp, Flávia Cristina 
Silva Mendes; o superintenden-
te da Central de Planejamento e 
Orçamento da Secretaria de Es-
tado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais (Seplag-MG), 
Túlio de Souza Gonzaga; a as-
sessora de Gabinete da Secreta-
ria-Geral do Estado, Iara Castro 
Silva; o integrante da Atenção 
Primária da Secretaria de Es-
tado de Saúde de Minas Ge-
rais (SES-MG) Ciro Cesar de 
Carvalho; a diretora de Políti-
cas de Proteção e Reparação 
dos Direitos Humanos da Se-
cretaria de Estado de Desen-
volvimento Social de Minas 
Gerais (Sedese), Mariana Alves 
de Assis Ribeiro; o conselheiro 
do Conselho Penitenciário Es-
tadual Lucas Theodoro Dias 
Vieira; o vice-presidente do 
Conselho Estadual de Defesa 
dos Direitos Humanos (Cone-
dh), Fernando Gonzaga Jayme; 
a assessora da Superintendên-
cia de Assessoramento Temá-
tico da Secretaria-Geral do 
Estado, Sophia Fleury Gomes 
e Souza; a integrante da Se-
plag Hellen Soares Lima; e a 
integrante do Conedh Valdênia 
Geralda de Carvalho. (Direto-
ria Executiva de Comunicação 
– Dircom - Tribunal de Justi-
ça de Minas Gerais – TJMG).

CONVITE

A Polícia Militar em visita ao Ministério Público, con-
vida a promotora Úrsula para ser paraninfa da formatu-
ra Proerd 2025. Um gesto de respeito e reconhecimento à 
parceria na missão de promover cidadania e prevenção.

Representantes dos Poderes Executivo, Judiciário e 
Legislativo participaram da reunião virtual do Comitê de 

Políticas Penais (Crédito: Divulgação / TJMG)
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Começam as inscrições para novo 
concurso da Polícia Penal de Minas 

Gerais, com 1.178 vagas
Foram abertas nesta 

segunda-feira (2/12) e vão 
até as 14h de 22/12 as ins-
crições para o maior con-
curso público da Polícia 
Penal de Minas Gerais (Se-
jusp nº 01/2025). Ao todo, 
serão oferecidas 1.178 va-
gas. Homens e mulheres 
podem participar. A remu-
neração inicial da categoria 
é de R$ 5.332,64, somada 
a uma ajuda de custo pa-
ra despesas com alimen-
tação por dia trabalhado.

As inscrições devem ser 
feitas exclusivamente pelo 
site da banca organizadora, 
o Instituto AOCP, onde tam-
bém é feita a emissão do bole-
to. Na página, também estão 
disponíveis o edital e outras 
informações sobre o concur-
so. As provas serão realizadas 
em 25/1/2026. O conteúdo 
programático é focado na 

área jurídica e humanística. 
As principais disciplinas que 
compõem a prova incluem o 
alicerce do Direito (Consti-
tucional, Administrativo, Pe-
nal e Processual Penal), além 
de Língua Portuguesa, Di-
reitos Humanos e a funda-
mental Legislação Especial.

"Este edital com mais 
de mil vagas é um divisor 
de águas para a seguran-
ça pública de Minas Gerais. 
Estamos investindo na va-
lorização de nossa tropa, ga-
rantindo que Minas Gerais 
tenha a melhor Polícia Pe-
nal do país e Minas seja o es-
tado mais seguro do Brasil", 
enfatizou o secretário de Es-
tado de Justiça e Seguran-
ça Pública, Rogério Greco.

O diretor-geral do De-
partamento Penitenciário de 
Minas Gerais (Depen-MG), 
Leonardo Badaró, acres-

centa: "A Polícia Penal de 
Minas Gerais é referência 
nacional. Ao oferecer um 
concurso desse porte, reafir-
mamos nosso compromisso 
em atrair os melhores talen-
tos. É a oportunidade de in-
gressar em uma instituição 
em plena ascensão, que va-
loriza a dedicação e ofere-
ce um futuro seguro para o 
servidor e sua família”. Os 
policiais penais e servido-
res técnico-administrativos 
de Minas Gerais atuam em 
demandas de saúde, edu-
cação, trabalho, assistência 

jurídica e religiosa em uni-
dades prisionais do estado.

Além do grupamento 
convencional, a Polícia Pe-
nal dispõe de grupos espe-
cializados, como o Grupo de 
Intervenção Rápida (GIR), o 
Grupamento de Patrulha Aé-
rea (GPaer), o Grupo de Ope-
rações com Cães (GOC), o 
Grupo de Escolta Tática Pri-
sional (Getap) e o Comando de 
Operações Especiais (Cope), 
todos atuando com base no 
uso racional da força e respeito 
aos direitos humanos. (Crédi-
toos: Tiago Ciccarini / Sejusp).
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U M  S Ó  L U G A R ,
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ESPECIALIDADES
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CIRURGIA VASCULARCIRURGIA GERALCIRURGIA PLÁSTICA
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(33) 4042-2772

temos vagas para pcd’s!

Nossa empresa acolhe as
diversidades, venha fazer

parte do time indiana!

curriculos@farmaciaindiana.com.br
Envie o seu currículo com o assunto  (PcD) para:


